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AGRAVANTE : WASHINGTON LUIZ DIAS LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO PASTOR DA SILVA PINHEIRO - PA013933

LUIZ ALEX MONTEIRO DOS SANTOS - AP001341
JOSE DIOGO DE OLIVEIRA LIMA - PA016448

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. ROUBO QUALIFICADO 
POR USO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. COMPETÊNCIA DA 1ª VARA DE INQUÉRITOS 
E MEDIDAS CAUTELARES DA COMARCA DE BELÉM/PA 
PARA DECRETAR A PRISÃO PREVENTIVA NA FASE PRÉ-
PROCESSUAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
mantendo a prisão preventiva do paciente.
2. O Tribunal de origem entendeu que a 1ª Vara de Inquéritos e 
Medidas Cautelares da Comarca de Belém/PA possuía 
competência para decretar a prisão preventiva, posteriormente 
ratificada pela Vara Única da Comarca de Moju/PA.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade na decretação da 
prisão preventiva.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade na prisão preventiva, pois 
a competência da Vara foi corretamente fundamentada e a 
prisão ratificada pelo juízo competente.
6. A prisão preventiva está justificada pela necessidade de 
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garantir a ordem pública e obstar a atuação de organização 
criminosa.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade. 2. A prisão preventiva é válida quando 
fundamentada na garantia da ordem pública e na necessidade 
de obstar a atuação de organização criminosa." 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; Lei nº 
14.836/2024. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 905.731/SP, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 27.05.2024; STF, HC 
225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, j. 
15.05.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. ROUBO QUALIFICADO 
POR USO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. COMPETÊNCIA DA 1ª VARA DE INQUÉRITOS 
E MEDIDAS CAUTELARES DA COMARCA DE BELÉM/PA 
PARA DECRETAR A PRISÃO PREVENTIVA NA FASE PRÉ-
PROCESSUAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
mantendo a prisão preventiva do paciente.

2. O Tribunal de origem entendeu que a 1ª Vara de Inquéritos e 
Medidas Cautelares da Comarca de Belém/PA possuía 
competência para decretar a prisão preventiva, posteriormente 
ratificada pela Vara Única da Comarca de Moju/PA.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade na decretação da 
prisão preventiva.
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III. Razões de decidir

4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

5. Não se verifica flagrante ilegalidade na prisão preventiva, pois 
a competência da Vara foi corretamente fundamentada e a 
prisão ratificada pelo juízo competente.

6. A prisão preventiva está justificada pela necessidade de 
garantir a ordem pública e obstar a atuação de organização 
criminosa.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade. 2. A prisão preventiva é válida quando 
fundamentada na garantia da ordem pública e na necessidade 
de obstar a atuação de organização criminosa." 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; Lei nº 
14.836/2024. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 905.731/SP, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 27.05.2024; STF, HC 
225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, j. 
15.05.2023.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.70-71).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
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decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 70-72):

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 13/21), 
observa-se que o Tribunal de origem corretamente entendeu que a 1ª 
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Vara de Inquéritos e Medidas Cautelares da Comarca de Belém/PA 
possuía competência para decretar a prisão preventiva do paciente. 
Essa competência está fundamentada nas disposições da Resolução 
nº 17/2008, com alterações pela Resolução nº 10/2009, que atribuem à 
referida Vara a responsabilidade pelos atos relativos a inquéritos 
policiais e demais peças informativas, inclusive a decretação de 
prisões preventivas na fase pré-processual. Ademais, a posterior 
ratificação da prisão pelo Juízo competente da Vara Única da Comarca 
de Moju/PA validou o decreto prisional e afastou quaisquer dúvidas 
sobre sua regularidade. Portanto, não há ilegalidade na prisão 
preventiva decretada, visto que todas as formalidades legais e 
processuais foram devidamente observadas.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NULIDADE. VIOLAÇÃO DO DEVER DE ENFRENTAR 
ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A CONCLUSÃO DO 
JULGADOR. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PREVENTIVO. 
INOCORRÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE 
DE OBSTAR A ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão proferida em habeas corpus que questiona a imposição 
de prisão preventiva deve centrar sua análise nos fundamentos 
exarados pelo decreto, já que Tribunal algum pode complementar os 
fundamentos da decisão que impõe a custódia cautelar, salvo quando 
a decretação esteja na sua esfera de competência.

2. Nos termos do art. 312 do CPP, a prisão preventiva poderá ser 
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado.

3. A custódia do agravante se baseia na necessidade de obstar a 
atuação de organização criminosa voltada para a prática do crime de 
tráfico de drogas, estando plenamente justificada neste momento.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 905.731/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO PASTOR DA SILVA PINHEIRO
ADVOGADOS : GUSTAVO PASTOR DA SILVA PINHEIRO - PA013933

LUIZ ALEX MONTEIRO DOS SANTOS - AP001341
JOSE DIOGO DE OLIVEIRA LIMA - PA016448

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : WASHINGTON LUIZ DIAS LIMA (PRESO)
CORRÉU : EDRINEI DE SOUZA GOMES
CORRÉU : MARCIO SOUZA DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WASHINGTON LUIZ DIAS LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO PASTOR DA SILVA PINHEIRO - PA013933

LUIZ ALEX MONTEIRO DOS SANTOS - AP001341
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JOSE DIOGO DE OLIVEIRA LIMA - PA016448
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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